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CRNZ

CONSELHO REGIONAL DE
NUTRICIONISTAS - 2° REGIAO





PORTARIA Nº 37/2013

A Presidente do Conselho Regional de Nutricionistas – 2ª Região, no uso das atribuições que lhe são conferidas na Lei n° 6.583, de 20 de outubro de 1978, no Decreto n° 84.444, de 30 de janeiro de 1980, no Regimento Interno aprovado pela Resolução CFN n° 356, de 28 de dezembro de 2004;

R E S O L V E:

Art. 1°. Fica criado, no âmbito do Conselho Regional de Nutricionistas – 2ª Região, de acordo com o ato normativo CRN2 nº 10/2013, de 16 de dezembro de 2013, um cargo em comissão de Assessor Jurídico do CRN-2.
Art. 2º. O cargo de Assessor Jurídico tem por finalidade analisar as demandas de natureza institucional ou legal, matérias e processos que requeiram segurança jurídica ao Conselho Regional de Nutricionistas – 2ª Região, compreendendo:
I – Compete ao Assessor Jurídico:
a) prestar assessoria jurídica ao CRN2 em todos os ramos do Direito (constitucional, administrativo, civil, processual civil, penal, processual penal, criminal, tributário, comercial, consumidor, trabalho, processual do trabalho, etc);

b) planejar, organizar, coordenar, controlar e executar as atividades de produção jurídica necessária ao cumprimento dos objetivos institucionais do CRN2;

c) prestar assessoria consultiva mediante a emissão de pareceres escritos, inclusive verbais quando autorizados, sem limite de quantidade mensal;
d) assistir o CRN2 no controle interno da legalidade administrativa dos atos a serem praticados;

e) assessorar o CRN2 e responder às consultas apresentadas nos termos normativos vigentes, sobre assuntos envolvendo processos e procedimentos ético-disciplinares, de fiscalização e administrativos (acompanhando atos processuais, oitivas das partes e julgamentos);
f) ajuizar ações judiciais e administrativas, sem limite de quantidade, bem como acompanhar ações e prazos em curso, incluindo a realização de peças processuais necessárias à defesa judicial e administrativa do CRN2;

g) entregar, mensalmente, por escrito, relatório de acompanhamento de ações judiciais, contendo o número dos processos, nomes das partes, valor da ação, estimativa de custo em casos de condenação, além de cópia das decisões proferidas, guia de custas e taxas judiciárias para pagamento;

h) representar o CRN2 em relação a providências de ordem jurídica reclamadas pelo interesse público e legislação em vigor;
i) manifestar-se previamente sobre a forma de cumprimento de decisões judiciais e/ou administrativas;

j) promover a defesa dos interesses do CRN2, em juízo ou fora dele;

k) emitir parecer e assessorar na elaboração de processos licitatórios, dispensa de licitações, convênios, termos de cooperação e similares;

l) emitir parecer sobre a aquisição e alienação de bens imóveis do CRN2;

m) coordenar atividades de consultoria e assessoramento jurídico, inclusive em matéria eleitoral;
n) supervisionar a gestão dos contratos assinados pelo CRN2;

o) examinar previamente textos normativos;

p) propor e fazer encaminhamento de textos técnicos, minutas de emendas, pareceres, resoluções entre outros, de interesse do CRN2;

q) dar assistência jurídica aos conselheiros e funcionários do CRN2, somente em ações ligadas às atividades dentro do CRN2;

r) emitir pareceres sobre questões e matérias de natureza jurídica relacionadas às atividades desenvolvidas pelo CRN2 e, se for o caso, pelo Sistema CFN/CRNs;

s) elaborar e analisar as minutas de atos, expedientes e normas de interesse do CRN2 e, se for o caso, do Sistema CFN/CRNs;

t) analisar os processos de interesse do CRN2 e, se for o caso, do Sistema CFN/CRNs;
u) elaborar e emitir peças judiciais;

x) não se comprometer perante à terceiros, dando o instrumento contratual como garantia ou compensar direitos de créditos decorrentes da execução dos serviços ora pactuados em operações bancárias e/ou financeiras, sem prévia autorização expressa do CRN2;
y) utilizar, de forma privativa e confidencial, os documentos fornecidos pelo CRN2 para execução do contrato.
w) comunicar ao CRN2 por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessários, bem como a ocorrência de qualquer fato impeditivo à fiel execução do contrato;
II) comparecer às reuniões do Plenário e da Diretoria do CRN-2 e às de suas comissões, câmaras técnicas e grupos de trabalho, sempre que convocado;

III) o comparecimento ao Conselho Regional de Nutricionistas – 2ª Região e a quaisquer outros locais sempre que convocado para a realização de atividades de interesse do CRN-2 e do Sistema CFN/CRN-2;

IV) representar o CRN-2, quando designado.

Art. 3°. Esta Portaria entra em vigor em 1º de janeiro de 2014.

Porto Alegre, 17 de dezembro de 2013.

     Ivete Barbisan




    
Ana Lice Bernardi
       Presidente
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